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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, Professor Doutor Ary Menardi Júnior, encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício nº 488/2010, de 1º de dezembro de 2010, às fls. 224, pedido de reconsideração deste Conselho relativamente ao Parecer 484/2010, do Processo CEE nº 660/2009, que indeferiu a aprovação do Projeto do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial, naquela Faculdade.
Referido Parecer negou a autorização pleiteada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo para instalar o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial.
A análise preliminar, realizada pelos Especialistas indicados por este Conselho, Professores Alex Coltro e Evandir Megliorini, apesar de favorável à autorização do curso, demonstrou uma série de inconsistências no Projeto apresentado, o que levou a AT, deste Conselho, a baixar os autos em diligência para que a instituição requerente tomasse ciência das recomendações. Com efeito, não só a instituição tomou ciência das recomendações, como procurou atendê-las, todas, em caráter preliminar, como demonstram os documentos juntados de fls. 111 a 177.

Na informação AT (de fls. 178 a 189) há exaustivo cotejo das insuficiências apontadas pelos Especialistas com as medidas adotadas pela Instituição, que demonstram exaustivamente, que esta procurou atender a todas as recomendações da Comissão de Especialistas.
Às fls. 189, a AT chama atenção para o fato de os Especialistas não terem mencionado, em seu relatório de mérito, o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST), pelo que a própria AT esclareceu que a carga horária de 1600 horas exigida pelo CNCST é contemplada no projeto da Instituição. Esclarece, ainda, que a denominação do curso pretendido consta expressamente do CNCST, adequando-se, portanto, à Deliberação CEE nº 86/2009, que dispõe sobre denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências.

1.2 APRECIAÇÃO

Da leitura atenta do Parecer CEE nº 484/2010, aprovado em 10-11-2010 e publicado no DOE de 13/11/10, percebe-se haver contradição nos termos apresentados no item 1.2 – Apreciação, com o item 2. Conclusão, do mesmo Parecer.
Com efeito, a apreciação do Parecer mostra, à exaustão, que as medidas adotadas pela Instituição requerente satisfazem os óbices apontados pela Comissão de Especialistas. Da mesma forma, indica que o curso consta do CNCST e que a carga horária sugerida pela Instituição satisfaz as exigências do mesmo CNCST.

Bem por isso, parece que a conclusão alcançada pelo Parecerista, no sentido de indeferir o pedido de aprovação do projeto de curso resta não fundamentada, por contraditória. Com efeito, toda a argumentação apresentada no item 1.2 Apreciação, leva o leitor a acreditar que outra conclusão não poderá ser tomada que não a aprovação do Projeto do Curso. No entanto, o Parecer é contrário a tal pleito, em sua conclusão. A não fundamentação devida de atos administrativos autoriza, por expressa determinação constitucional, o reconhecimento de sua nulidade, devendo outro ato ser proferido em seu lugar.

A ausência de fundamentação, nos autos, se manifesta na clara contradição entre os elementos constantes do processo, sua apreciação de mérito e a conclusão alcançada por esse Conselho.
Sugere-se, assim, seja reconhecido como nula a conclusão do Parecer CEE nº 484/2010.

Reconhecida sua nulidade, outra decisão deve ser tomada por este Conselho. Nada obsta a que seja essa nova decisão também contrária, desde que haja fundamentação coerente com tal conclusão.

Da detida análise dos elementos constantes dos autos, entendo deva ser aprovado o Projeto do Curso. Senão vejamos: - nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, alterada pela Deliberação CEE n° 102/2010, arts. 3º e 4º, estão devidamente atendidas as exigências de tal Deliberação, a saber:
Quanto à entidade mantenedora:

- ato legal de criação, estatuto da mantenedora e qualificação de seus dirigentes: atos e dirigentes indicados no Projeto Pedagógico do Curso, às fls. 10;

- documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da mantenedora, certidões de fls. 153 a 155;

- planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso pretendido,  consta às fls. 156, com valores de referência para 2011.

Quanto à Instituição de Ensino:

- histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes, constante de fls. 10 a 14;

- regimento da instituição: devidamente aprovado por esse conselho (Parecer CEE nº 279/2004), consta dos autos informação de que novo Regimento está em tramitação na Congregação da Unidade;
- caracterização da infraestrutura física a ser utilizada no curso proposto: a IES recebeu da Prefeitura Municipal, em 2008, um terreno para a construção de seu campus. Há, ainda, informação de concorrência pública para a venda dos lotes urbanos atualmente ocupados pela IES. De fls. 138 a 155 há cópia do memorial descritivo das construções a serem realizadas no novo campus.

- descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática: informa-se a construção de uma biblioteca centralizada no novo campus. Às fls. 119 consta termo de compromisso assinado pelo Prefeito Municipal e pelo diretor da FFCL relativamente aos valores a serem despendidos na aquisição de acervo especializado para o novo curso e dos periódicos a serem assinados;

- plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e remuneração do corpo docente: As políticas de pessoal e programas de benefícios das categorias docentes são garantidos pelo Regimento da Unidade (arts. 164-169) e constam de fls. 19 a 20.

Os objetivos do curso, geral e específicos constam de fls. 27 e mostram-se adequados ao curso pretendido que deverá ser estruturado em módulos de quatro meses, computando carga horária total de 1600 horas, de acordo com o que dispõe o CNCST, como informado anteriormente.
Serão oferecidas 200 vagas anuais, sendo 100 vagas por semestre, divididas em duas turmas: uma no período diurno, com 50 alunos, e outra no período noturno, também com 50 alunos.

A estrutura curricular apresentada às fls. 99 foi parcialmente criticada pela Comissão de Especialistas. Por isso, a IES reapresenta a estrutura curricular, incorporando as sugestões da comissão, conforme fls. 113 a 118.

O coordenador do curso será escolhido, conforme declaração de fls. 116, por concurso em que se exigirá qualificação mínima de mestrado e experiência profissional a ser auferida durante o certame. Informa, ainda, que não tem como justificar a contratação do coordenador, nem de docentes, antes da autorização prévia para funcionamento do curso. Por esse mesmo motivo, resta dificultada a análise do corpo docente.

2. CONCLUSÃO

A Conclusão do Parecer CEE nº 484/2010, publicada no DOE de 13/11/2010, passa a ter a seguinte redação:

Aprova-se o Projeto Pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial, a ser ofertado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, posto que atendidas as determinações legais.

Para a autorização de funcionamento do curso, a Instituição deverá solicitar a este Conselho, no prazo máximo e improrrogável de um ano, a visita de Especialistas às suas instalações para a verificação do cumprimento dos termos de compromisso e para a elaboração de relatório circunstanciado, nos termos da Deliberação CEE 102/2010, reiterando-se que, até essa aprovação, a Instituição não poderá realizar processo seletivo para o curso citado.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 16 de maio de 2011.

                                            a) Cons. João Grandino Rodas

  Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos e Milton Linhares. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de maio de 2011.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                         Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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